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PARECER Nº 379, DE 2020

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 511, DE 2018
O Projeto de lei nº 511, de 2018, de autoria do Deputado Chico Sardelli, altera a redação do Parágrafo único da Lei nº 16.111, de 2016, prevendo a destinação de recursos exclusivos às Guardas Municipais.

Nos termos regimentais, a proposição em epígrafe esteve em pauta nos dias correspondentes às 102ª a 106ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 20/07 a 27/07/2018 e não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, em conformidade com o §1º, artigo 31 do Regimento Interno, a matéria foi apreciada e aprovada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para ser analisada, nos termos do § 9º do artigo 31 do Regimento Interno. Compete à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários opinar sobre: proposições e assuntos de segurança pública; aspectos operacionais da Polícia Civil, Militar e Científica; assuntos relativos ao sistema penitenciário do Estado; organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esse fim. Após análises, a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários não apresentou óbices ao projeto em questão.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. Destaco, neste momento, que a finalidade precípua desta Comissão é analisar aspectos técnicos que possam ameaçar o equilíbrio financeiro e orçamentário do Estado de São Paulo, sem entrar no mérito das proposituras legislativas.

No que compete a esta Comissão, verifica-se que a propositura pretende apenas incluir mais uma categoria de gastos com a disciplina de LIBRAS ao rol previsto no Artigo 1º da Lei nº 16.111, de janeiro de 2016, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa Estado. Dessa forma, a proposta está em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Diante do exposto, tendo em vista que nesta Comissão não se analisa o mérito do Projeto e em estrito exame financeiro e orçamentário, manifestamo-nos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 511/2018.
a) Ricardo Mellão – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Ricardo Mellão, favorável.
Sala das Comissões, em 15/9/2020.

a) Wellington Moura – Presidente

Alex de Madureira – Delegado Olim – Dra. Damaris Moura – Paulo Fiorilo – Ricardo Mellão – Wellington Moura 
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